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Recureone 53.424 - PIS DEDUÇÃO EXS: DE 1983 a 1986

Recorrente A ESPORTIVA LTDA.

Recorrid	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM UBERLÂNDIA - MG

- IRPJ - PIá/DEDUÇÃO - -

Tratando-se de processo decorrente apli
ca-se-lhe a decisão proferida para o procei
so principal. Havendo reduções do Imposto
no processo principal, o valor do PIS/DEDU-
ÇÃO deverá ser ajustado ao novo valor rema-
nescente.

Recurso provido parcialmente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por A ESPORTIVA LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por maioria de votos, declarar cancelada	 a

, exigência nos exercicios . áe 1983, 1984 e 1986 e excluir da exigência

fiscal a importância equivalente a 3,65 OTN, no exercício de 1985.Ven

cidos os Conselh iros Antonio da Silva Cabral, LOrgio Ribeiro e Braz

Januário Pinto.

Sal das Sessões-DF., em 12	 'ulho de 1989.

AN3kiO DCSILVA CABL 	 PRESIDENTE

. AIO
A RES DE OLIVEI4	 RELATOR

-

VISTO EM	 J3Q'J .% : 4 4:0-A BEZ0.- 0	 PROCURADOR DAt
SESSÃO DE: 

	 3ju1J989	 FAZENDA NACIO

NAL

v. v.



•

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse

lheiro: ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, DICLER DE ASSUNÇÃO .

FRANCISCO XAVIER DA SILVAGUIMARÃES e LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA

•

•



SERVIÇONIUCOPEDERAL PROC. N9 10675/000.727/87-04

RECURSO N9 53.424

ACÓRDÃO N9 103-09.296

RECORRENTE: A ESPORTIVA LTDA

RELATÓRIO 

Versa o presente sobre tributação do PIS/DEDUÇÃO

oriunda de crédito tributário de IRPJ levantado no processo cri

ginãrio de Auto de Infração, lavrado contra a recorrente em 12/

08/87.

O Auto de Infração de fls 02, complementado pelo

Termo de fls 21, apurou contra a recorrente 3,21 OTN para o E

xercIcio de 1983, 6,53 OTN para o Exercício de 1984, 18,35 OTN -

para o Exercício de 1985 e 2,33 OTN para o Exercicio de 1986.

As duas peças impugnateirias apresentadas pela re

corrente às fls 07/08 e 27/28, de igual teor, são cópias da im

pugnação apresentada para o processo principal.

A decisão da Autoridade Singular (doc. de fls 42

a 44) julgou procedente a tributação em pauta face à intima re

lação de causa e efeito entre um processo e o outro.

Na peça recursal a recorrente alega que este é

processo é decorrente do outro e que os argumentos apresentados

para o principal valem para este.

É o relatório. L



samoNeuconmut PROC. N9 10675/000.727/87-04 	 2.

ACÓRDÃO N9 103-09.296

VOTO

Conselheiro AYRES DE OLIVEIRA, Relator

O recurso ê tempestivo. A recorrente foi cientifi

cada da decisão da Autoridade Singular em 31/03/89 e o recurso

foi apresentado em 23/02/89.

Tratando-se de cobrança de parcela de crédito tri

butário excluída do processo principal, pela intima relação de

causa e efeito existente entre os dois processos, a solução apli

cada para o principal, tem os seus efeitos estendidos ao proces

se decorrente.

Esta Câmara, em sessão plenária de 11 de julho do

corrente, apreciando o recurso apresentado para o processo prin

cipal, pelo AcOrdão n9 103-09.281, da mesma data, deu-lhe provi-

mento parcial, para excluir dos Exercícios de 1983, 1984, 1985 e

1986, respectivamente os valores tributáveis de CR$ 623.510, CR$

2.815.350, CR$ 5.089.000 e CR$ 10.676.000.

Ora, a exclusão desses valores da base de cálculo

do imposto de renda implica em redução do imposto e, via de con

sequência, da contribuição do PIS/DEDUÇÃO.

Diante do exposto, VOTO no sentido de se acolher

o recurso, por tempestivo, e, no mêrito dar-lhe provimento , par

cial para cancelar as exigências tributárias relativas aos Exer

cicios de 1983, 1984 e 1986 e excluir do Exercício de 1985, o-

base de 1984 da exigência tributária owalor de 3,65 OTN.

Brasília, 12 de julho de 1989

clleleco
Ayres de Oliveir

- Relator -
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